
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 456.362 - RS (2013/0421327-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ROMILDO PINTO DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL 
PROCURADOR : PEDRO PEREIRA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : ROSELAINE ROCKENBACH E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO EXTINTO SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. RECONHECIMENTO DA 
RESPONSABILIDADE DO AGRAVANTE PELO AJUIZAMENTO DA 
AÇÃO. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. PRECEDENTES DO 
STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
1. Esta Corte Superior possui entendimento de que "com fundamento no princípio da 
causalidade, nas hipóteses de extinção do processo sem resolução do mérito, decorrente 
de perda de objeto superveniente ao ajuizamento da ação, a parte que deu causa à 
instauração do processo deverá suportar o pagamento dos honorários advocatícios. 
Precedentes: REsp 1245299/RJ; AgRg no Ag 1191616/MG; REsp 1095849/AL; AgRg 
no REsp 905.740/RJ)". (AgRg no AREsp 14.383/MG, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 30/09/2011).
2. No caso dos autos, o acórdão recorrido, em toda fundamentação desenvolvida, 
estabeleceu que ficou inequívoca a responsabilidade do ora agravante pelo ajuizamento 
da ação (fls. 160-170), sendo, portanto, responsável pelos ônus sucumbenciais. Assim, o 
acórdão recorrido guarda perfeita consonância com o entendimento do STJ sobre o 
tema. Incidência, à espécie, da Súmula 83/STJ.
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 456.362 - RS (2013/0421327-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ROMILDO PINTO DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL 
PROCURADOR : PEDRO PEREIRA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : ROSELAINE ROCKENBACH E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto contra decisão, assim ementada (e-STJ fls. 272):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
RECONHECIMENTO DA RESPONSABILIDADE DO AGRAVANTE PELO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

Em suas razões recursais, a parte agravante alega, em síntese, que a ação foi ajuizada 

adequadamente e, portanto, a responsabilidade não deve recair sobre si, e, sim, sobre o Estado do 

Rio Grande do Sul, o que leva a concluir que não deve ser responsabilizada pelos honorários 

sucumbenciais.

Ao final, pleiteia-se a reconsideração da decisão agravada e, se mantida, seja o presente 

recurso levado a julgamento na Primeira Turma. 

É o relatório. 
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causalidade, nas hipóteses de extinção do processo sem resolução do mérito, decorrente 
de perda de objeto superveniente ao ajuizamento da ação, a parte que deu causa à 
instauração do processo deverá suportar o pagamento dos honorários advocatícios. 
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Gonçalves, Primeira Turma, DJe 30/09/2011).
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estabeleceu que ficou inequívoca a responsabilidade do ora agravante pelo ajuizamento 
da ação (fls. 160-170), sendo, portanto, responsável pelos ônus sucumbenciais. Assim, o 
acórdão recorrido guarda perfeita consonância com o entendimento do STJ sobre o 
tema. Incidência, à espécie, da Súmula 83/STJ.
3. Agravo regimental não provido. 

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão 

agravada não merece reforma e mantém-se por seus próprios fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 

272-273):

É certo que o STJ pacificou o entendimento por meio do regime previsto no artigo 
543-C do CPC  (REsp n. 1.108.013/RJ), no sentido de que reconhece-se o direito ao 
recebimento dos honorários advocatícios se a atuação se dá em face de ente 
federativo diverso, como, por exemplo, quando a Defensoria Pública Estadual atua 
contra Município.
Ocorre que, no caso dos autos, o acórdão recorrido, em toda fundamentação 
desenvolvida, estabeleceu que ficou inequívoca a responsabilidade do ora agravante 
pelo ajuizamento da ação (fls. 160-170), sendo, portanto, responsável pelos ônus 
sucumbenciais. Assim, o acórdão recorrido guarda perfeita consonância com o 
entendimento do STJ sobre o tema. Incidência, à espécie, da Súmula 83/STJ.
Pois, esta Corte Superior possui entendimento de que "com fundamento no princípio 
da causalidade, nas hipóteses de extinção do processo sem resolução do mérito, 
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decorrente de perda de objeto superveniente ao ajuizamento da ação, a parte que 
deu causa à instauração do processo deverá suportar o pagamento dos honorários 
advocatícios. Precedentes: REsp 1245299/RJ; AgRg no Ag 1191616/MG; REsp 
1095849/AL; AgRg no REsp 905.740/RJ)" (AgRg no AREsp 14.383/MG, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/09/2011); e que, 
"restando o processo extinto sem julgamento do mérito, cabe ao julgador perscrutar, 
ainda sob à égide do princípio da causalidade, qual parte deu origem à extinção do 
processo sem julgamento do mérito ou qual dos litigantes seria sucumbente se o 
mérito da ação fosse, de fato, julgado" (REsp 1.072.814/RS, Rel. Min. MASSAMI 
UYEDA, TERCEIRA TURMA, DJe 15.10.2008). 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0421327-7 AREsp 456.362 / RS

Números Origem:  01011100125388  1011100125388  11100125388  611537320138217000  70051793859  
70054972310

EM MESA JULGADO: 02/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROMILDO PINTO DE CARVALHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL
PROCURADOR : PEDRO PEREIRA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ROSELAINE ROCKENBACH E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROMILDO PINTO DE CARVALHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL
PROCURADOR : PEDRO PEREIRA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ROSELAINE ROCKENBACH E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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